
MiNISFERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No. IHI887/o00.099/939
NCA

Sessão de 22 de março de 1995	 ACORDO No, 1.02 29.762

RECURSO No, r 81.359	 FINSOCIAL FAI EXS,r 1987 a 1989
RECORRE Ni FE	 14 BASR: J.Ej	 P.E: I ETR IN I

RECORR .1)i-74 	 DRI."	 E

F. I.NSOCJAL  -  DE.CORRENCIA . Tratando se de lançamen
í,o rere .:f.ivo, a decisão proi-erioa no proc.esso ma
trlz Se projeta no julgamenLo oo processo decor-
rente recomendando o mesmo tratamento dada a
ma relação de causa	 efeit0.

s (	 a( I	 (.] sc	 (1(..is (.3s pr (esc:	 .a:
recurso inLorposto	 BASQUEIRA	 PE1EBRINI LTDA.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Prisrfle:lrO Conse
F;(.3	 (.1i1	 „	 pcir	 (Jade	 	  v	 (.3-s „	 eg	 f'	 (..')

recurso, nos 1:".ei'MOS do relaLorio e voto que passam a lntegrãr o pre
I. : gado

SR I a	 „	 . .....

cARLns	 :.)os SçNTOS PAIVA	 - PRESIDEM-E

MARIA tn,E_TA	 FISUEIREDO	 REUÏHJRA

VISIO EM	 VOUREMBERB RIBEIRO NUNES ROCHA	 SEIR 3R DA F
E 8	 D E .ZEIVE,A	 '; RNAI .1 G NIIM 1995

PartIciparãm, ainda, do presente juIgamento, os seguintes Conselhei-
r . osr Waidevan Alves de OIIveii-a, Ursufa Hansen, jnlio César Befnes da
SilViA	 José Carlos PassHello.
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RECORRENTE : BASOUEIRA & PELEGRINI LTDA

R E , L A T_ 0. R , I . O,

BASWEIRA & PELEGRINI L. jurisdicionada pela Delega-

cia da Receita Federal em LIMEIRA - SP, na guarda do prazo regularmen-

tar, recorre a este Conselho do ato do titular da DRF que acolheu a

impugnação por tempestiva, e julgou procedente a ação fiscal, ensejan-

do a cobrança do imposto no valor equivalente a 1.153,27 EITNF's, mais

multa de ofício de 50% e demais acréscimos legais.

Iniciou-se o procedimento em decorrOncia de ação fiscal

levada a efeito contra a pessoa jurídica, culminando com a lavratura

do auto deinfração de fls. 01.

Notificada do lançamento, a interessada apresentou im-

pugnação tempestiva às fls. 12/14.

Em face da empresa ter alegado cerceamento de defesa,

consta às fls. 16, a informação fiscal e proposição de dar vistas a

interessada das fls. 32 a 82 dos autos e a partir da cié'ncia, conceder

prazo que a contribuinte acrescentasse, ou não, novos fatos à impugna-

ção.

A decisão da autoridade monocrática foi proferida às

fls. 25/26, cujos fundamentos se acham sintetizados na seguinte emen-

tag

"CONTRIBUIÇA0 PARA O FINSOCIAL/FATURAMENTO - Man-
tida a imposição fiscal no processoi. natriz, a exi-
gÊncia derivada há de prosperar.m0r,
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Não se conformando com a decisão retro, a empresa

terpós recurso a este colegiado, cujas razbes são lidas na íntegra em

S~75Y.O.

i‘kt

E o relatório.
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VOTO

Conselheiva Maria Clélia de Andrade Figueiredo, Relatora

O recurso está revestiri(J das formalidades legais.

A exigncia fiT..rc.: ..al constante do presente w-r.....)ces'..s.o G de--

correnE. e	 da	 exigencia formalizada Nu processo fflatriz	 de	 Ng.

13887.000.095/90-.88.

Ao recurso :i.r-i .t?I'lm ...3ssto no processo principal, acima re.-

ferido, julgado em 12/04/93 foi por- unanimidade de votos, rejeitada a

preliminar de cerceamento de defesa 2 5 no merito, negado provimento ao

ri.......c........ul-so conforme SE veriflca pelo acórdão Ng 102-'2.8.056.

No presente recurso, a contribuinte revela seu reconhe- -

cimento de que a exigÊncia decorfe daquela formalizada no processo ma-

triz, não navendo apresentado qualquer. nova razão OH prova que lr-ifir--

masse o acerto da decisão proferida naquele w-r3cressi. ..c.,.

Assim, de acordo com o princípio adotado neste Conselho

de Contribuintes, dG que O decidido no processo matriz constitui pre-

julgado aplicável no julgamento do proc2sso decorrente, dada a relação

de causa e efeito que vincula um ao ootro, e tendo em vista que a re-

corrente não logi-bu demonstrar que não hoove omj ,,,,.são de receita aporl.-

tada pelo fisco, bem como á totalmente infundada a alegação d:-...-: cercea- -

menE o de defesa, razão pela :loa] por . unanimidade de votos, rejelta--se

luntário,	 para manter a kle.,, r..is'âo l'ecorrida por seus próprios. fundamen--

Brasilia, 22 de m .,..isrço de 1995.

Maria Cléli'tle Andrade Figueiredo - Relatora.
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